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RELATÓRIO DE VIAGEM OFICIAL COMO REPRESENTANTE DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS
INTRODUÇÃO 
O presente relatório trata de minha participação, como representante do Parlamento Brasileiro, na 18ª Conferência das Partes do Protocolo de Quioto, no âmbito da Convenção Quadro sobre Mudanças Climáticas, que aconteceu no período de 26 de novembro a 7 de dezembro de 2012, na cidade de Doha, no Qatar.

Cheguei ao Qatar no final do dia 29/12 e, além de acompanhar importantes debates da Conferência, participei de outros dois eventos paralelos: o primeiro fórum da Iniciativa de Florestas dos Legisladores da Globe International e a sexta edição do Dia da Floresta (Forest Day 6).

Após a passagem por Doha, visitei os Emirados Árabes Unidos para cumprir agenda junto à Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA), com a presença de representantes da Embaixada do Brasil naquele país.

A delegação do Congresso Nacional contou ainda com a participação do Deputado Antônio Carlos Mendes Thame e dos Senadores Aníbal Diniz, Antônio Carlos Valadares, Jorge Viana e Sérgio Souza. Retornei ao Brasil na manhã do dia 6/12/2012.

 RELATÓRIO

· 18ª Conferência das Partes do Protocolo de Quioto
Na Conferência das Partes (COP 18), foram de grande relevância os debates nos chamados grupos informais dos Corpos de Convenção e Protocolo, na sessão de consultas informais às partes e, no “Fórum de Medida de Resposta: Wrap-up”. 
Além disso, quero destacar a riqueza de informações disponibilizadas nos eventos relacionados com a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, com destaque para o debate em torno do Fundo de Adaptação; para as propostas sobre Reforma e Inovação no GEF (Fundo Global do Meio Ambiente) e; para o lançamento da Aliança das Nações Unidas pela Educação, Treinamento e Conscientização em Mudanças Climáticas.
A Conferência de Doha buscou a renovação do Protocolo de Quioto, que está expirando, bem como finalizar as negociações, iniciadas em 2007, em Bali, com vistas a um novo acordo para restringir as emissões dos gases de efeito estufa. 
O esforço feito em Doha para manter vivo o Protocolo de Quioto foi um passo importantíssimo em direção a um novo acordo a ser aprovado em 2015, que deverá entrar em vigor em 2020. Se a diplomacia mundial tiver sucesso nesta empreitada, poderemos caminhar para uma situação em que todas as nações venham a limitar as emissões de gases-estufa, a exemplo do que já faz, voluntariamente, o Brasil.
Temos consciência que um acordo sobre a mudança climática é difícil, pois afeta todos os setores da economia, razão pela qual devemos focar nos aspectos positivos da Conferência, como o estabelecimento de metas de cortes nas emissões para 2020.
Após um início tímido e com um impasse que travou as negociações, os delegados terminaram a COP 18 aprovando o segundo período do Protocolo de Quioto, que irá durar de 2013 a 2020 e garantirá um corte de 18% dos gases de efeito estufa sobre os níveis de 1990. 

Por outro lado, a questão do financiamento e transferência de tecnologia ficou para 2015 e a decisão sobre os recursos para mitigação e adaptação às mudanças climáticas em países vulneráveis e insulares foi adiada para a reunião do ano que vem.
As principais pendências que deverão ser discutidas e aprovadas em 2015 são a distribuição dos recursos e a transferência de tecnologia dos países ricos para os pobres. O novo acordo pós-Quioto que deverá ser colocado em prática em 2020 envolverá todos os países. 
Infelizmente, nessa prorrogação do protocolo aprovada em Doha, apenas o bloco europeu e a Austrália mantiveram as metas de redução das emissões. Japão, Nova Zelândia, Rússia, Canadá e Estados Unidos ficaram de fora dessa nova fase, o que é lamentável.
· 1º fórum da Iniciativa de Florestas dos Legisladores da Globe International

Neste evento proferi palestra sobre o sistema de Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação (Redd+) no Brasil, tratando do marco legal, do arcabouço institucional e das perspectivas de ação com vistas à preservação das florestas.

Este fórum é composto por países que têm grandes áreas de florestas, como o Brasil, o México, a Indonésia e a República Democrática do Congo.

Na palestra, apresentei um quadro geral da atual situação das florestas brasileiras, destacando a redução do desmatamento na Amazônia, conforme compromisso assumido pelo Governo do Brasil na COP 15. 

Tratei também da série de iniciativas legislativas federais, que instituíram, entre outras leis, o Sistema Nacional de Reed+, a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, o Programa Nacional de Recuperação e Conservação da Cobertura Vegetal, o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima e o Programa Bolsa Verde.

Fiz ainda um breve relato da criação de legislações estaduais sobre meio ambiente e a interface entre as ações de proteção das florestas e as leis sobre mudanças climáticas, falei sobre o quadro institucional do Ministério do Meio Ambiente e sobre os projetos de lei que tramitam na Câmara e no Senado tratando do Sistema Nacional de Redd+, focado na redução de emissões por desmatamento e degradação, conservação, manejo florestal sustentável e manutenção e aumento dos estoques de carbono florestal.

No debate, o Brasil foi elogiado tanto pelos projetos que tramitam no Congresso Nacional, quanto pelas ações governamentais. O senador Antônio Carlos Valadares (PSB) também integrou a comitiva brasileira.

· Sexta edição do Dia da Floresta (Forest Day 6)

Participei deste evento como palestrante em uma mesa de debates sobre gestão florestal e mudanças climáticas, tratando de quatro pontos: as responsabilidades dos países na redução da emissão dos gases causadores do efeito estufa; a ação governamental brasileira na gestão florestal e na governança sobre mudanças climáticas; o andamento dos projetos do sistema de Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação (Redd+) no Parlamento Brasileiro, e o papel de debate e fiscalização da sociedade civil e as contribuições das instituições acadêmicas e científicas.

Ao falar das responsabilidades dos países diante das emissões de gases de efeito estufa para a atmosfera, ressaltei o fato de que os países desenvolvidos têm maior responsabilidade histórica em relação às causas da mudança do clima, sendo também detentores das melhores condições tecnológicas, financeiras e institucionais de lidar com a questão, portanto, é natural esperar que eles auxiliem os países mais pobres a desenvolverem suas capacidades, pois mesmo com a criação do Protocolo de Quioto em 1990, foram insuficientes as ações de combate às causas da mudança do clima.

Afirmei na oportunidade que a atual polarização do debate internacional entre países desenvolvidos e em desenvolvimento sobre as metas de redução da emissão de gases não contribui para a superação dos impasses na discussão sobre o clima.  Precisamos encontrar caminhos convergentes para superação da crise climática. Já deveria estar evidente o caráter insustentável do modelo de desenvolvimento adotado pelos países já desenvolvidos e almejado pela grande maioria dos países em desenvolvimento.

Para tanto, defendi a adoção de medidas alternativas, inovadoras e convergentes. Soluções inovadoras deveriam aproveitar a oportunidade proporcionada pela atual crise para estimular setores da economia de baixo carbono. É preciso encontrar um meio termo entre o conservadorismo das respostas econômicas tradicionais e a vanguarda representada, por exemplo, pelo incentivo às fontes alternativas de energia. O mundo precisa de coragem para promover os avanços necessários. O futuro não nos perdoará se falharmos nessa missão.

Neste sentido, destaquei que mesmo não tendo metas obrigatórias de redução de emissões de gases de efeito estufa, o Brasil assumiu na 15ª Conferência das Partes, em Copenhague, objetivos voluntários de mitigação. Esse compromisso internacional foi incorporado ao ordenamento jurídico interno brasileiro e hoje constitui obrigação legal no plano doméstico. Neste ano, o Governo brasileiro anunciou uma redução de 30,4% nas emissões globais de gases do efeito-estufa. Tendo em vista nossa meta voluntária máxima de 38,9%, isto significa que já atingimos 78% da meta oito anos antes do prazo estipulado. A redução da taxa anual do desmatamento na Amazônia estimada em 2012 indica uma redução de 27% em relação a 2011.
Os índices de desmatamento na Amazônia apurados entre julho de 2011 e junho de 2012 foram quase 80% inferiores ao pico verificado em 2004, e desde 2006, as emissões de dióxido de carbono decorrentes do desflorestamento foram reduzidas em aproximadamente 50% em relação à medida histórica. Entre os anos de 2005 e 2010, o Brasil evitou a emissão de 2,2 bilhões de toneladas de CO2, graças à efetiva redução do desmatamento na Amazônia.

A Política Nacional sobre Mudança do Clima e o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima ganharam destaque na minha palestra. Esses planos abrangem setores da economia tão diversos como energia, indústria, agricultura, transportes e mobilidade urbana, siderurgia, mineração e saúde.

O objetivo desses planos é reduzir drasticamente os índices de desmatamento: em 80% na Amazônia Legal e em 40% no Cerrado. Há ainda outras metas relacionadas à recuperação de pastagens degradadas, o que reduz as pressões antrópicas sobre áreas com vegetação nativa; ampliação do sistema de integração lavoura-pecuária-floresta e expansão do plantio de florestas.

Afirmei que, no Brasil, o Poder Legislativo tem contribuído de maneira decisiva para alcançar as metas de redução da emissão de gases do efeito estufa e citei como exemplo deste esforço a criação da Comissão Mista Permanente sobre Mudança do Clima. A comissão mista tem contribuído significativamente para a qualificação do debate parlamentar acerca da mudança do clima, auxiliando na formulação de leis, inclusive das leis orçamentárias, e na fiscalização do Poder Executivo na implementação da Política e do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, ressaltei.

Ainda no plano legislativo, citei diversas iniciativas que estão em curso, como as propostas de criação de estruturas legais para regulamentar, na esfera nacional, o mecanismo REDD+ e o pagamento por serviços ambientais.

Participaram também desse evento o deputado Antonio Carlos Mendes Thame e os senadores Aníbal Diniz, Antônio Carlos Valadares, Jorge Viana e Sérgio Souza.

· Visita à Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA)
Participei de reunião, acompanhado do Senador Antonio Carlos Valadares
(PSB/SE) e de representante da Embaixada do Brasil nos Emirados Árabes Unidos, Embaixador Pedro Henrique Lopes Borio, Chefe da Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares, com o Vice Diretor-Geral da Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA), na cidade de Abu Dhabi, em 5 de dezembro de 2012, para tratar de questões ligadas a sustentabilidade e energias renováveis. 

Fomos recebidos por Frank Wouters, Vice Diretor-Geral da IRENA, que apresentou panorama sobre a missão, o histórico e as principais atividades da organização. Wouters destacou que a IRENA atua com todas as fontes de energia renovável, e que busca consolidar-se em três frentes:
1. Como ponto focal internacional para conhecimentos sobre essas fontes; 
2. como voz global na promoção dessas energias; e 

3. como prestador de auxílio a países e regiões, sempre a pedido, para projetos de expansão das energias renováveis. 

Disse ainda que a Agência vem ganhando reconhecimento internacional, tendo atingido
104 membros plenos e 56 em processo de adesão - ressaltando, nesse sentido, que a China teria tomado decisão positiva e deverá aderir à IRENA "em questão de semanas". Mencionou que a organização também tem se tornado mais conhecida do público, com mais de 250.000 "downloads" de estudos e relatórios de seu sítio eletrônico em outubro de 2012.
Quanto aos principais projetos da IRENA, Wouters destacou:
1. os mapeamentos de prontidão para energias renováveis, feitos a pedido de países interessados em analisar suas condições e oportunidades para disseminar essas fontes de energia;
2.  a colaboração com a iniciativa "Sustainable Energy for All", das Nações Unidas, em que a Agência lidera os esforços para atingir a meta de dobrar a Participação de renováveis na matriz energética mundial até 2030; e 
3. o Atlas Global de Energia Solar e Eólica, que busca ser repositório centralizado de informações sobre o potencial de implementação dessas fontes de energia - projeto que deverá ser expandido para incluir não apenas o potencial físico, mas também sócio-econômico, assim como outras fontes de energia (biomassa e hidrelétrica, por exemplo).

Wouters afirmou que a IRENA está disposta a trabalhar com o Brasil, facilitando a expansão internacional de modelos bem-sucedidos e, ao mesmo tempo, trazendo conhecimentos e parcerias para a aceleração do uso da energia solar.

De nossa parte, dialogamos com Wouters a respeito da situação das energias renováveis no Brasil, enfatizando como a matriz brasileira é predominantemente limpa. Destacamos as experiências positivas com energia hidrelétrica, biomassa e eólica e mencionamos as oportunidades e entraves para a disseminação da energia solar, ainda cara e pouco utilizada no Brasil e expressamos nosso interesse na iniciativa do Atlas Global. Na ocasião informei aos presentes ter liderado a elaboração de projeto semelhante no Estado de Sergipe, relacionado com a temática dos recursos hídricos, que foi muito exitoso. 
Ao final da reunião, formulamos um convite para que a IRENA envie representante para participar de debate no Congresso Nacional brasileiro no primeiro semestre de 2013. O evento, para o qual já apresentamos requerimento na Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, sob minha presidência, consistirá em apresentação da IRENA, seguida por sessão de perguntas e debate entre representantes dos diversos Ministérios interessados. Wouters agradeceu e aceitou o convite.
Nossa impressão geral sobre o estado atual da IRENA foi muito positiva e nos mostramos dispostos e abertos a contribuir para a discussão sobre a eventual adesão do Brasil à organização, no entendimento de que o país possa influenciar positivamente os rumos da IRENA e que esta possa ajudar o Brasil na ampliação da participação das energias renováveis na nossa matriz energética. 
Após agradecer à Embaixada pelo apoio que nos deram durante a visita, que considerei muito frutífera, embarquei para o Brasil na manhã seguinte, 06/12/2012.

Sendo assim, apresento o presente relatório.
Brasília, 18 de dezembro de 2012.
 Deputado MÁRCIO MACÊDO
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